
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057423 - SC
(2025/0367175-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GILMAR MARTINELLI 
ADVOGADO : ÍTALO DEMARCHI DOS SANTOS - SC035745
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA  NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  E
EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  REGIME  INICIAL
SEMIABERTO.  RÉU  REINCIDENTE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A reincidência específica do recorrente, condenado
anteriormente  por  crimes  de  trânsito,  consiste  em
fundamento  válido  para  a  fixação  do  regime  mais
gravoso,  de  acordo  com  orientação  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  que  admite  o  agravamento  do
regime  prisional  para  condenados  reincidentes,  nos
termos do art. 33, § 2º, do Código Penal. Precedentes.
2.  Superar  as  premissas  fáticas  delineadas  pelas
instâncias ordinárias demandaria reexame do contexto
fático-probatório dos autos, providência inviável na via
especial.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA  NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  E
EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  REGIME  INICIAL
SEMIABERTO.  RÉU  REINCIDENTE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A reincidência específica do recorrente, condenado
anteriormente  por  crimes  de  trânsito,  consiste  em
fundamento  válido  para  a  fixação  do  regime  mais
gravoso,  de  acordo  com  orientação  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  que  admite  o  agravamento  do
regime  prisional  para  condenados  reincidentes,  nos
termos do art. 33, § 2º, do Código Penal. Precedentes.
2.  Superar  as  premissas  fáticas  delineadas  pelas
instâncias ordinárias demandaria reexame do contexto
fático-probatório dos autos, providência inviável na via
especial.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GILMAR MARTINELLI

contra a decisão de fls. 247-250, que conheceu do agravo para negar provimento

ao recurso especial.

A parte recorrente sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da

decisão agravada. Alega que não incide a Súmula n. 7 do STJ, pois o que se

pretende é apenas a revaloração jurídica de fatos incontroversos já reconhecidos

pelas instâncias ordinárias, sem revolvimento de provas, como a pena fixada em

1 ano, a inexistência de violência ou grave ameaça e as circunstâncias judiciais

favoráveis, com o regime semiaberto imposto exclusivamente pela reincidência.

Argumenta que a decisão monocrática adotou a premissa de que a

reincidência,  isoladamente,  autoriza  regime  mais  gravoso,  o  que  seria
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inadequado. Defende a necessidade de fundamentação concreta adicional para

o recrudescimento do regime, considerando conjuntamente os vetores legais, e

afirma que essa compreensão é respaldada por precedentes do STJ e do STF.

Expõe que, no caso, não houve nenhum elemento concreto além da

reincidência.  Reitera que todas as circunstâncias judiciais foram favoráveis,  a

pena foi mínima e não houve violência ou grave ameaça, de modo que o regime

semiaberto seria mera automatização, sem individualização da resposta penal.

Aponta,  ainda, distinguishing dos  precedentes  citados  na  decisão

agravada.  Afirma  que  tais  julgados  tratam  de  hipóteses  com  outros  vetores

negativos ou fundamentação concreta, distintas da situação dos autos, na qual o

único fundamento foi a reincidência, sem identidade fático-jurídica que autorize a

aplicação automática.

Requer,  ao  final,  o  provimento  do  agravo,  pretendendo  a

reconsideração da  decisão ou  sua submissão ao  colegiado,  para  viabilizar  o

exame do recurso especial e a reforma do acórdão quanto ao regime inicial.

É o relatório.

VOTO

 A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos  no  agravo  regimental  não  demonstram  desacerto  da  decisão  que

conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial. Confira-se:

O Tribunal de origem fixou o regime inicial semiaberto com apoio
em  razão  concreta,  qual  seja,  a  reincidência  específica  do
recorrente. No ponto (fl. 153):

A defesa almeja o abrandamento do regime inicial para o
aberto. 
Sem razão. 
Isso porque,  muito  embora tenha sido fixada reprimenda
inferior a 4 (quatro) anos de detenção, trata-se de apelante
reincidente específico,  restando devidamente justificada a
aplicação do regime inicial semiaberto, nos termos do art.
33, § 2º, do Código Penal e da Súmula n. 269 do Superior
Tribunal de Justiça.

A orientação do Superior Tribunal de Justiça admite a adoção de
regime  mais  gravoso  para  condenados  reincidentes,  em
consonância com os arts. 33, §§ 2º e 3º, e 59 do Código Penal.
Nesse sentido (grifei):

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO
QUALIFICADO.  TENTATIVA.  PATAMAR  DE  2/3.
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA  7/STJ. REGIME  MAIS  GRAVOSO.
REINCIDÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1.  Quanto  à  tentativa,  o  Código  Penal,  em  seu  art.  14,
inciso II, adotou a teoria objetiva quanto à punibilidade da
tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso
de acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado.
Nessa  perspectiva,  a  jurisprudência  desta  Corte  adota
critério  de  diminuição  do  crime  tentado  de  forma
inversamente  proporcional  à  aproximação  do  resultado
representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo
agente, menor será a fração da causa de diminuição (HC n.
502.584/SP, Relator  Ministro  FELIX  FISCHER,  Quinta
Turma, julgado em 6/6/2019, DJe  11/6/2019). No presente
caso,  a  Corte  local  aplicou  a  redução  pela  tentativa  no
patamar de  1/3, tendo em vista o iter  criminis percorrido
pelo agente. Ora, rever tal conclusão, como requer a parte
recorrente, no sentido da aplicação da fração de  2/3, em
relação à tentativa, demandaria o revolvimento de matéria
fático-probatória dos autos,  o que é inviável  em sede de
recurso especial, por força da incidência da Súmula 7/STJ.
2.  Em  atenção  ao  artigo  33,  §  2º,  do  CP,  embora
estabelecida a pena definitiva em 1 ano, 6 meses e 20
dias de reclusão, o acusado é reincidente, fundamento
a  justificar  a  imposição  de  regime  prisional  mais
gravoso, no caso, o semiaberto.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.786.245/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  11/2/2025,
DJEN de 19/2/2025.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO  DE  PENA.  REINCIDÊNCIA.  REGIME
INICIAL  SEMIABERTO. AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. Na hipótese, foi apreendida dentro do veículo automotor
conduzido pelo paciente uma "pistola semiautomática Imbel
MD1,  calibre  .380,  número  de  série  12043,  de  uso
permitido, municiada com 8 cartuchos do mesmo calibre".
2. A conduta, portanto, se adequa ao tipo penal descrito no
art. 14 do Estatuto do Desarmamento (porte ilegal de arma
de  fogo  de  uso  permitido),  e  não  ao  crime  de  posse
irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12).
3. Ilustrativamente: "Configura delito de porte ilegal de arma
de fogo se a arma é apreendida no interior de caminhão"
(STJ, 6ª T., Rel. Ministro Sebastião Reis Jr., D Je
10/5/2012).
4. A jurisprudência desta Corte é firme em legitimar a
fixação  do  regime  prisional  semiaberto  quando  o
acusado for reincidente. ainda que a sanção seja fixada
em patamar inferior a 4 anos.
5.  Na  hipótese,  a  decisão  da  Corte  de  origem está  em
consonância  com  o  art.  33  do  Código  Penal  e  com  a
Súmula n. 269 deste Superior Tribunal.
6 . Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  982.159/SP, relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de
26/5/2025.)
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. REGIME  MAIS
GRAVOSO  E  NÃO  SUBSTITUIÇÃO  DA  SANÇÃO  POR
PENAS  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  REINCIDÊNCIA.
JUSTIFICATIVA VÁLIDA. SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ARTIGOS 33, CAPUT, § 2º,
ALÍNEA  "C"  E  44,  II,  DO  CÓDIGO  PENAL  -  CP.
OVERRULING  NÃO  APLICADO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese,
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca
do tema (overruling). A reincidência fundamenta o modo
mais  gravoso de  cumprimento  de  pena,  assim como
impede a substituição da sanção por penas restritivas
de direitos, a teor do que estabelecem os artigos 33,
caput, § 2º, alínea "c" e 44, II, do CP e a Súmula n. 269
do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.306.731/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  11/12/2023, DJe de
19/12/2023.)

A jurisprudência deste Tribunal Superior não condiciona a fixação
do regime semiaberto,  em casos de pena inferior  a 4 anos,  à
estrita identidade tipológica entre a condenação anterior e o novo
delito. A reincidência, por si só, é vetor negativo idôneo para o
agravamento  do  regime,  como  ocorreu  no  caso,  em  que  o
Tribunal de origem registrou a reiteração de condutas na direção
de veículo automotor. Superar essa premissa fática demandaria
reexame  do  contexto  delineado  pelas  instâncias  ordinárias,
providência inviável na via especial.
Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  e nego  provimento  ao
recurso especial.

Consoante consignado, o Tribunal de origem ressaltou a reincidência

específica do recorrente, condenado anteriormente por crimes de trânsito. Dessa

forma,  a  fixação  do  regime  mais  gravoso  encontra-se  devidamente

fundamentada  e  em  consonância  com  a  orientação  do  Superior  Tribunal  de

Justiça,  que  admite  o  agravamento  do  regime  prisional  para  condenados

reincidentes, nos termos do art. 33, § 2º, do Código Penal. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  TENTATIVA.
PATAMAR  DE  2/3. REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. REGIME  MAIS  GRAVOSO.
REINCIDÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Quanto à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II,
adotou a teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois,
malgrado  semelhança  subjetiva  com  o  crime  consumado,
diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o
perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a
jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime
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tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do
resultado representado:
quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a
fração  da  causa  de  diminuição  (HC  n.  502.584/SP, Relator
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em  6/6/2019,
DJe  11/6/2019).  No  presente  caso,  a  Corte  local  aplicou  a
redução pela tentativa no patamar de  1/3, tendo em vista o iter
criminis percorrido pelo agente. Ora, rever tal conclusão, como
requer a parte recorrente, no sentido da aplicação da fração de
2/3, em  relação  à  tentativa,  demandaria  o  revolvimento  de
matéria fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de
recurso especial, por força da incidência da Súmula 7/STJ.
2. Em atenção ao artigo 33, § 2º, do CP, embora estabelecida
a pena definitiva em 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão, o
acusado é reincidente, fundamento a justificar a imposição
de regime prisional mais gravoso, no caso, o semiaberto.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.786.245/SP, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN
de 19/2/2025, grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ
AO  VOLANTE  E  DIREÇÃO  INABILITADA.  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  INAPLICABILIDADE.  DELITOS  AUTÔNOMOS.
REGIME  PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.  SUBSTITUIÇÃO  DA
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE
DIREITOS.  INVIABILIDADE.  REINCIDÊNCIA.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  "os  crimes
previstos nos artigos 306 e 309 do CTB são autônomos, com
objetividades jurídicas  distintas,  motivo  pelo  qual  não incide  o
postulado  da  consunção.  Dessarte,  o  delito  de  condução  de
veículo  automotor  sem  habilitação  não  se  afigura  como  meio
necessário nem como fase de preparação ou de execução do
crime  de  embriaguez  ao  volante"  (AgRg  no  REsp  n.
1.745.604/MG, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 24/8/2018).
2. A despeito de as penas terem sido fixadas em 8 meses e 5
dias de detenção, correta a imposição do regime prisional
mais gravoso - semiaberto -, em razão da reincidência, nos
termos dos arts.  33  e  59  do Código Penal,  sendo  também
descabida  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código Penal.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  784.789/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado do TJDFT),  Sexta Turma,  julgado
em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

Assim, em face da ausência de qualquer elemento capaz de alterar os

fundamentos da decisão agravada, o presente recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.057.423 / SC

Número Registro: 2025/0367175-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50172535620238240036 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILMAR MARTINELLI 
ADVOGADO : ÍTALO DEMARCHI DOS SANTOS - SC035745
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR MARTINELLI 
ADVOGADO : ÍTALO DEMARCHI DOS SANTOS - SC035745
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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